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A C Ó R D Ã O 

(1ª Turma) 

GMWOC/pv   

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA 

MATÉRIA. CARÁTER MANIFESTAMENTE 

PROTELATÓRIO. MULTA PREVISTA NO ART. 

1.026, § 2º, DO CPC. APLICABILIDADE. 

Caracterizam-se como manifestamente 

protelatórios os embargos de declaração 

que visam rediscutir matéria apreciada 

e decidida pela Turma, a pretexto de 

suprir vício inexistente, de modo a 

evidenciar a provocação indevida da 

jurisdição, por meio de recurso 

destituído de razões. Aplicação de 

multa. 

Embargos de declaração a que se nega 

provimento, com multa. 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos 

de Declaração em Recurso de Revista n° 

TST-ED-RR-21051-77.2014.5.04.0022, em que é Embargante CAROLINA CARDOSO 

DE MEDEIROS e Embargada COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS 

MÉDICOS DE PORTO ALEGRE LTDA. - UNICRED PORTO ALEGRE. 

 

Esta Primeira Turma, mediante acórdão às fls. 819-838, 

conheceu do recurso de revista interposto pela reclamada e deu-lhe 

provimento “para, afastada a condição de financiária da autora, excluir 

a aplicação da jornada especial prevista no art. 224, ‘caput’, da CLT, 

bem como as vantagens decorrentes das normas coletivas da categoria 

profissional dos financiários”, determinando, ainda, que “apuração das 

horas extras observará a jornada ordinária de oito horas e 44 semanais, 

aplicando-se o divisor 220, mantidos, no mais, os parâmetros fixados nas 

instâncias ordinárias”. 

A reclamante interpõe embargos de declaração às fls. 

840-842, com amparo no art. 897-A da CLT, apontando vício no julgado. 

Pretende a concessão de efeito modificativo. 

É o relatório. 
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Em Mesa. 

 

V O T O 

 

1. CONHECIMENTO 

 

Satisfeitos os pressupostos genéricos de 

admissibilidade pertinentes à tempestividade e à representação 

processual, CONHEÇO dos embargos de declaração. 

 

2. MÉRITO 

 

Esta Primeira Turma conheceu do recurso de revista 

interposto pela reclamada e deu-lhe provimento, nos termos relatados. 

Adotou os seguintes fundamentos, no que interessa, verbis: 

 

No recurso de revista, a reclamada argumenta que os empregados de 

cooperativas de crédito não se equiparam aos bancários e financiários, seja 

para fins de jornada de trabalho ou de benefícios da categoria profissional. 

Indica contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 379 da SBDI-1 do TST, 

aponta violação do art. 224 da CLT e colaciona julgados. 

Assiste-lhe razão. 

Na hipótese, o Tribunal Regional firmou convencimento de que a 

reclamante, conquanto seja empregada de cooperativa de crédito, 

equipara-se aos financiários, tendo direito à jornada especial de seis horas, 

prevista no art. 224 da CLT, bem como as vantagens previstas nas normas 

coletivas aplicáveis à categoria profissional. 

Todavia, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de 

que, em se tratando de cooperativa de crédito, seus empregados não se 

equiparam ao bancário ou financiário, para efeito de aplicação do art. 224 da 

CLT (jornada de trabalho) ou para fins de percepção de vantagens da 

categoria profissional. 

Tal entendimento encontra-se cristalizado na Orientação 

Jurisprudencial nº 379 da SBDI-1 do TST, verbis: 
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EMPREGADO DE COOPERATIVA DE CRÉDITO. 

BANCÁRIO. EQUIPARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
(republicada em razão de erro material no registro da referência 

legislativa) - DEJT  divulgado em  29, 30 e 31.03.2017 

Os empregados de cooperativas de crédito não se 

equiparam a bancário, para efeito de aplicação do art. 224 da 

CLT, em razão da inexistência de expressa previsão legal, 

considerando, ainda, as diferenças estruturais e operacionais 

entre as instituições financeiras e as cooperativas de crédito. 

Inteligência das Leis n.
os

 4.595, de 31.12.1964, e 5.764, de 

16.12.1971. 

 

Colhem-se julgados da SBDI-1 e de diversas Turmas do TST, em 

processos envolvendo a reclamada UNICRED PORTO ALEGRE, no 

sentido da inviabilidade da equiparação de seus empregados a bancários ou 

financiários. Confiram-se: 

 

EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA 

INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014 - 

EMPREGADO DE COOPERATIVA DE CRÉDITO - 

EQUIPARAÇÃO A BANCÁRIO - DESCABIMENTO . Os 

empregados de cooperativas de crédito não se equiparam a 

bancário, para efeito de aplicação do art. 224 da CLT, em razão 

da inexistência de expressa previsão legal, considerando, ainda, 

as diferenças estruturais e operacionais entre as instituições 

financeiras e as cooperativas de crédito. Inteligência das Leis nº 

4.594/64 e 5.764/71. Dessa forma, afigura-se imprópria a 

aplicação, no caso concreto, do entendimento consagrado na 

Súmula nº 55 do TST, que é expressa ao referir-se às "empresas 

de crédito, financiamento ou investimento, também 

denominadas financeiras", categoria em que não se enquadram 

as cooperativas de crédito, consoante a legislação citada na 

Orientação Jurisprudencial nº 379 da Subseção I Especializada 

em Dissídios Individuais do TST. Para efeito de aplicação do art. 

224 da CLT e de fixação da jornada de trabalho, os empregados 

de cooperativas de crédito não se equiparam aos empregados 

bancários, em razão da inexistência de expressa previsão legal e 

das diferenças estruturais e operacionais entre as instituições 

financeiras e as cooperativas de crédito. Incide a Orientação 

Jurisprudencial nº 379 da Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais do TST. Recurso de embargos conhecido e provido. 

(E-ED-ED-RR-959-89.2011.5.04.0020, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Relator Ministro Luiz 

Philippe Vieira de Mello Filho, DEJT 03/08/2018).  
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EQUIPARAÇÃO DA COOPERATIVA DE CRÉDITO A 

ESTABELECIMENTO BANCÁRIO. JORNADA DE 

TRABALHO. HORAS EXTRAS. Não obstante a similitude 

estrutural entre as cooperativas de crédito e os estabelecimentos 

bancários, somada à aproximação das atividades nelas exercidas 

pelos respectivos empregados, a colenda SBDI-I desta Corte 

uniformizadora, por meio da Orientação Jurisprudencial n.º 379, 

já assentou entendimento no sentido de diferençar ambas as 

instituições, afastando a aplicação às cooperativas das normas 

atinentes aos bancários. Recurso de revista conhecido e provido. 

(RR-92-21.2010.5.04.0024, 1ª Turma, Relator Ministro Lelio 

Bentes Corrêa, DEJT 26/10/2012).  

COOPERATIVA DE CRÉDITO. EQUIPARAÇÃO A 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. ORIENTAÇÃO 

JURISPRUDENCIAL Nº 379 DA SBDI-1 DO TST. A discussão 

a respeito da equiparação das cooperativas de crédito às 

instituições bancárias está superada nesta Corte, porquanto o 

entendimento atual e notório é de não ser possível essa 

equiparação, por ausência de previsão legal, mesmo para fins de 

aplicação da jornada de trabalho prevista no artigo 224 da CLT. 

Nesse sentido, a Orientação Jurisprudencial nº 379 da SBDI-1, 

de seguinte teor: " EMPREGADO DE COOPERATIVA DE 

CRÉDITO. BANCÁRIO. EQUIPARAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. (DEJT divulgado em 19, 20 e 22.04.2010) 

Os empregados de cooperativas de crédito não se equiparam a 

bancário, para efeito de aplicação do art. 224 da CLT, em razão 

da inexistência de expressa previsão legal, considerando, ainda, 

as diferenças estruturais e operacionais entre as instituições 

financeiras e as cooperativas de crédito. Inteligência das Leis 

n.os 4.594, de 29.12.1964, e 5.764, de 16.12.1971 ". Recurso de 

revista conhecido e provido. (RR-172-69.2011.5.04.0017, 2ª 

Turma, Relator Ministro José Roberto Freire Pimenta, DEJT 

20/02/2015).  

I - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 

REVISTA. LEI 13.015/2014. EMPREGADO DE 

COOPERATIVA DE CRÉDITO - EQUIPARAÇÃO A 

BANCÁRIO/FINANCIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE. Ante uma 

provável contrariedade à OJ/SbDI-1/TST 379, dá-se provimento 

ao agravo de instrumento para processar o recurso de revista. 

Agravo de instrumento conhecido e provido. II - RECURSO DE 

REVISTA. LEI 13. 015/14. EMPREGADO DE 

COOPERATIVA DE CRÉDITO - EQUIPARAÇÃO A 

BANCÁRIO/FINANCIÁRIO - IMPOSSIBILIDADE. 

Prevalecente nesta Corte Superior o entendimento de que os 

empregados de cooperativa de crédito não se equiparam a 

bancário/financiário, para fins de aplicação do art. 224 da CLT, 
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em razão da inexistência de expressa previsão legal, 

considerando-se, ainda, as diferenças estruturais e operacionais 

entre as instituições financeiras e as cooperativas de crédito, 

sendo-lhes inaplicáveis os termos da Súmula nº 55/TST. 

Inteligência da OJ/SbDI-/TST nº 379. Precedentes. Recurso de 

revista conhecido por contrariedade à OJ/SbDI-1/TST nº 379 e 

provido. CONCLUSÃO: Agravo de instrumento conhecido e 

provido; Recurso de revista conhecido e provido. 

(RR-20303-29.2015.5.04.0016, 3ª Turma, Relator Ministro 

Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 11/10/2018) 

RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA 

RECLAMADA. EMPREGADO DE COOPERATIVA DE 

CRÉDITO. EQUIPARAÇÃO A EMPREGADO BANCÁRIO. 

DURAÇÃO NORMAL DA JORNADA DE TRABALHO. 

HORAS EXTRAS 1. As atividades básicas desenvolvidas pelas 

cooperativas de crédito não são suficientes para equipará-las a 

uma instituição financeira típica e, em consequência, determinar 

a incidência das normas especiais de tutela dos bancários aos 

seus empregados. 2 . A ausência de respaldo legal e, igualmente, 

as diferenças estruturais e operacionais entre as instituições 

financeiras e as cooperativas de crédito constituem óbices para 

deferir aos empregados das cooperativas de crédito os direitos 

aplicáveis à categoria dos bancários (OJ nº 379 da SbDI-1 do 

TST) . 3. Recurso de revista conhecido e provido para julgar 

improcedentes os pedidos deduzidos na petição inicial. 

(ARR-81300-31.2008.5.04.0013, 4ª Turma, Relator Ministro 

João Oreste Dalazen, DEJT 05/09/2014). 

RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA. 

EMPREGADO DE COOPERATIVA DE CRÉDITO. 

ENQUADRAMENTO COMO BANCÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. HORAS EXTRAS. Nos termos da OJ nº 

379 da SBDI-1, " os empregados de cooperativas de crédito não 

se equiparam a bancário, para efeito de aplicação do art. 224 da 

CLT, em razão da inexistência da expressa previsão legal, 

considerando, ainda, as diferenças estruturais e operacionais 

entre as instituições financeiras e as cooperativas de crédito ". 

Recurso de revista a que se dá provimento. 

(ARR-77600-83.2008.5.04.0001, 6ª Turma, Relatora Ministra 

Kátia Magalhães Arruda, DEJT 20/11/2015) 

RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA - 

COOPERATIVA DE CRÉDITO. NÃO EQUIPARAÇÃO AOS 

ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS. 

INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 55 DO TST. 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 379 DA SBDI-1 DO 

TST. Nos termos da Orientação Jurisprudencial 379 da SBDI-1 

do TST, " os empregados de cooperativas de crédito não se 
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equiparam a bancário, para efeito de aplicação do art. 224 da 

CLT, em razão da inexistência de expressa previsão legal, 

considerando, ainda, as diferenças estruturais e operacionais 

entre as instituições financeiras e as cooperativas de crédito. 

Inteligência das Leis n.os 4.594, de 29.12.1964, e 5.764, de 

16.12.1971 ". Recurso de Revista conhecido e provido. 

(RR-50400-57.2007.5.04.0027, 8ª Turma, Relator Ministro 

Márcio Eurico Vitral Amaro, DEJT 09/11/2012). 

 

Cumpre assinalar que este Tribunal Superior tem aplicado a 

inteligência da Orientação Jurisprudencial nº 379 da SBDI-1 a todas as 

vantagens relativas à categoria bancária, não se limitando à jornada especial 

prevista no art. 224, caput, da CLT. 

Nesse sentido: 

 

EMPREGADO DE COOPERATIVA DE CRÉDITO. 

EQUIPARAÇÃO A BANCÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 

CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. A Corte Regional 

entendeu que a cooperativa de crédito Reclamada se equipara às 

instituições bancárias para o fim de aplicação ao Reclamante das 

vantagens conferidas à categoria dos trabalhadores bancários . II. 

Esta Corte firmou o entendimento de que, diversamente das 

instituições financeiras, as cooperativas de crédito não se 

equiparam às instituições bancárias, pois possuem caráter social 

sem o objetivo de lucro, a teor da Orientação Jurisprudencial nº 

379 da SBDI-1 do TST . III. Recurso de revista de que se 

conhece, por contrariedade à Orientação Jurisprudencial nº 379 

da SBDI-1 do TST, e a que se dá provimento. 

(ARR-10855-34.2012.5.04.0211, 4ª Turma, Relator Ministro 

Alexandre Luiz Ramos, DEJT 20/09/2019) 

RECURSO DE REVISTA EM FACE DE DECISÃO 

PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.015/2014. COOPERATIVA DE CRÉDITO. 

EQUIPARAÇÃO AOS BANCÁRIOS PARA FINS DE 

OBSERVÂNCIA DA JORNADA REDUZIDA DE SEIS 

HORAS E DE APLICAÇÃO DAS NORMAS COLETIVAS 

DOS BANCÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO 

JURISPRUDENCIAL Nº 379 DA SBDI-1 DO TST. O 

entendimento pacificado nesta Corte é no sentido de não ser 

possível a equiparação das cooperativas de crédito às instituições 

bancárias, por óbice dos artigos 966 e 982 do Código Civil e por 

terem as cooperativas de crédito caráter social, sem fins 

lucrativos, ainda que essa equiparação seja apenas para fins de 
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aplicação da jornada de trabalho prevista no artigo 224 da CLT. 

Nesse sentido, a Orientação Jurisprudencial nº 379 da SBDI-1, 

segundo a qual "os empregados de cooperativas de crédito não se 

equiparam a bancário, para efeito de aplicação do art. 224 da 

CLT ". Ressalte-se que, apesar de o referido verbete fazer 

menção apenas à jornada de trabalho, esta Corte tem entendido 

que sua interpretação deve abranger os demais direitos 

assegurados aos bancários. Recurso de revista conhecido e 

provido" (RR-1803-25.2012.5.12.0006, 7ª Turma, Relator 

Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, DEJT 22/02/2019)  

COOPERATIVA DE CRÉDITO. INAPLICABILIDADE 

DAS NORMAS COLETIVAS DA CATEGORIA DOS 

BANCÁRIOS. Esta Corte tem aplicado a vedação da OJ 379 da 

sua SBDI-1 a todas as demais vantagens relativas à categoria 

bancária, além da jornada de seis horas. Precedentes. Recurso de 

revista conhecido e provido. (RR-355400-89.2008.5.09.0673, 8ª 

Turma, Relator Ministro Márcio Eurico Vitral Amaro, DEJT 

12/06/2015) 

 

Assim, forçoso reconhecer que o Tribunal Regional, ao equiparar 

empregados de cooperativa de crédito aos empregados de bancos e 

financeiras, contrariou a jurisprudência uniforme deste Tribunal Superior. 

CONHEÇO do recurso de revista, por contrariedade à Orientação 

Jurisprudencial nº 379 da SBDI-1 do TST. 

 

A reclamante aponta omissão no julgado, ao argumento 

de que “nada refere quanto ao fato de que, ao contrário do que sustentou a ré em referida peça, a OJ 

nº 379 da SDI-I do TST trata sobre a impossibilidade de enquadramento de empregados de cooperativas 

de crédito à BANCÁRIO para fins da aplicação do art. 224 da CLT, situação que não se amolda ao caso 

em tela no qual foi reconhecida a condição de FINANCIÁRIO da reclamante, não se tratando de 

situação idêntica para fins do cotejo analítico exigido pelo art. 896, “a” e § 1º-A, “I” e “II” da CLT”. 

Sustenta, ainda, que a embargada “NÃO transcreveu trecho fundamental do acórdão 

guerreado em seu recurso de revista, descumprindo assim o requisito do prequestionamento”. 

Inexiste vício a sanar. 

A argumentação da embargante não demonstra a 

satisfação dos pressupostos previstos nos arts. 897-A da CLT e 1.022, 

II, do CPC. Trata-se de declaratórios com nítido caráter de reforma, 

desviados de sua função jurídico-integrativa. 
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O acórdão embargado possui clara fundamentação, 

assinalando que “a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no 

sentido de que, em se tratando de cooperativa de crédito, seus empregados 

não se equiparam ao bancário ou financiário, para efeito de aplicação 

do art. 224 da CLT (jornada de trabalho) ou para fins de percepção de 

vantagens da categoria profissional”. 

Ademais, reputa-se suficiente ao atendimento dos 

pressupostos inscritos no art. 896, § 1º-A, I e II, da CLT a argumentação 

recursal deduzida pela ora embargada, notadamente às fls. 620-622 dos 

autos eletrônicos. 

Constata-se, pois, a toda evidência, que não há no 

acórdão embargado vício capaz de ensejar a interposição de embargos de 

declaração. Logo, à míngua de demonstração de qualquer das hipóteses 

previstas nos arts. 897-A da CLT e 1.022 do CPC de 2015, reputam-se 

manifestamente protelatórios os presentes embargos de declaração. É 

evidente a utilização indevida do exercício da jurisdição, por meio de 

recursos desprovidos de razões. 

Assim, condeno a embargante a pagar à embargada multa 

de 2% (dois por cento) sobre o valor da causa, devidamente atualizado, 

nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC. 

Na eventual reiteração de embargos protelatórios, a 

penalidade será majorada até o limite fixado em lei. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de 

declaração, impondo multa por protelação. 

 

ISTO POSTO 

 

ACORDAM os Ministros da Primeira Turma do Tribunal 

Superior do Trabalho, por unanimidade, conhecer dos embargos de 

declaração e, no mérito, negar-lhes provimento e, reputando-os 

manifestamente protelatórios, condenar a embargante a pagar à embargada 

multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos 

do art. 1.026, § 2º, do CPC. 

Brasília, 27 de novembro de 2019. 
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Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

WALMIR OLIVEIRA DA COSTA 
Ministro Relator 
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